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ASPECTOS CONSTITUCIONAIS DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO INCAPAZ

CONSTITUTIONAL ASPECTS OF CIVIL LIABILITY 
OF THE LEGAL INCAPACITATED

Celia Barbosa Abreu*

RESUMO

A proposta do artigo é registrar a evolução do tema responsabilidade 
 !"!#$%&$!' ()(*+$($,-$%.$-.#/&0$ &-)0..'%12#&$(34(#-.'3.5$6.73( (2
7.$($!'74, !1' !($%.$4-$.734%&$0.730!3&$87$'&0-(7$%&$9:%!;&$9!"!#$.$
propõe-se o seu desenvolvimento em um cenário onde a Constituição 
ocupa a posição central das relações de direito privado.
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INTRODUÇÃO

Por longa data, negou-se a possibilidade de o incapaz reparar 
&7$%('&7$)&0$.#.$ (47(%&7+$)&0$=&0L($%.$74($!'!-)43(>!#!%(%.5$Q77!-+$
muitas vezes, a despeito de o causador do dano ser uma pessoa abas-
3(%(+$ 7.$&$.' (00.;(%&$%.$74($;4(0%($'M&$%!7)4'/($%.$-.!&7$)(0($
0.77(0 !0$&7$)0.?4R*&7$& &00!%&7+$, ("($($"R3!-($7.-$0.)(0(LM&+$7!34(LM&$
extremamente injusta e objeto de preocupação dos juristas.

No ordenamento jurídico brasileiro, o Código Civil de 2002 inova 
na matéria relativamente ao que estabelecia o Código Civil de 1916, 
autorizando que o incapaz responda pelos danos produzidos, o que 
747 !3($&$!'3.0.77.$'&$.734%&$%($S4.73M&+$/(?($"!73($S4.$&$ :%!;&$.-$
"!;&0$30(*$%&!7$%!7)&7!3!"&7$ &#!%.'3.7$.'30.$7!$T(0375$UVW$.$UXV+$)(0Y;0(=&$
Z'! &[+$($%&430!'($7&>0.$&$3.-($\$)&4 ($.$($?40!7)04%1' !($(!'%($'M&$
\$)( R, ($($7.4$0.7).!3&5

Q$,-$%.$S4.$7.?($)&77R".#$0.;!730(0$($0.(#$."&#4LM&$7&=0!%($).#&$
3.-($.$-.#/&0$ &-)0..'%.0$&$7.4$(34(#$.73(%&+$7.0Y$)0. !7&$.](-!'Y2#&$
8$#4*$%&7$%&!7$ :%!;&7$ !"!7$>0(7!#.!0&7$.+$($7.;4!0+$=(*.0$4-($!-.07M&$
do assunto em meio ao cenário da constitucionalização das relações 
)0!"(%(7+$S4.$-(0 ($/&?.$($&0%.-$?40R%! (5

A RESPONSABILIDADE CIVIL DO INCAPAZ NO 
CÓDIGO CIVIL DE 1916

Baseado na teoria da culpa, o código civil ab-rogado nada esta-
belecia sobre responsabilidade do incapaz. Prevalecia o entendimento 
%.$S4.+$=(#3('%&$!%&'.!%(%.$)7RS4! ($)(0($.'3.'%.0$.$S4.0.0+$&$!' ()(*$
.73("($!'()3&$)(0($,;40(0$'&$)&#&$)(77!"&$%.$4-($0.#(LM&$&>0!;( !&'(#5$
D&;&+$)&0$74(7$=(#3(7$.$%('&7$7:$)&%.0!(-$0.7)&'%.0$(7$).77&(7$)&0$
ele encarregadas (art. 1.521, I e II).1

Entendia-se que a atividade da pessoa privada de discernimento 
.0($4-($=&0L($ .;(+$ &-)(0Y".#$ &-$(7$=&0L(7$'(340(!7+$(77!-!#Y".#$(&$
 (7&$=&034!3&$.+$)&0$ &'7.;4!'3.+$($'!';4\-$"!' 4#("($7.+$)&0".'340(+$'M&$
3!".77.$/("!%&$!'=0(LM&$%&$%.".0$%.$"!;!#O' !(5$̂ 430($'M&$.0($($ &-)0.-
.'7M&$%&$6!0.!3&$H&-('&+$S4.$ &-)(0("($($(LM&$%&$#&4 &$(&$=&034!3&52
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A esse respeito, Clóvis Beviláqua, em comentário ao art. 1521, I 
.$__+$.7 #(0. !($S4.$&$=4'%(-.'3&$%($0.7)&'7(>!#!%(%.$).#&7$(3&7$)0(3!-
 (%&7$)&0$&430.-$7.$)(43("($'($=(#3($%.$"!;!#O' !($T 4#)($in vigilando), 
!-)&73($).#($ &'%!LM&$& 4)(%($).#($).77&(5$Q&$)(!$.+$'($74($=(#3(+$8$
-M.$!' 4->!($&0!.'3(0$($.%4 (LM&$%&$-.'&0+$74?.!3&$8$74($(43&0!%(%.+$
".#('%&$).#&7$7.47$(3&75$6($-.7-($=&0-(+$($0.7)&'7(>!#!%(%.$%&7$34-
3&0.7$.$ 40(%&0.7$).#&7$(3&7$!#R !3&7$%&7$)4)!#&7$.$ 40(3.#(%&7$3!'/($)&0$
=4'%(-.'3&$($'.;#!;1' !($'&$%.".0$%.$"!;!#O' !($!-)&73&$).#($=4'LM&$
respectiva.3 O maior e o emancipado respondiam pessoal e exclusi-
vamente por seus atos, ao passo que os menores púberes, entre 16 e 
21 anos (art. 6º, I e art. 156), 4 eram equiparados aos maiores quando 
culpados por atos ilícitos e, portanto, imputáveis.5

E&'3.7$%.$P!0('%(+$)&0$74($".*+$ &'7!%.0("($(>740%($($!00.7)&'-
sabilidade pelo delito do maior de sete ou oito anos até dezesseis anos. 
Para tanto, invocava a necessidade de dispositivos como os §§ 827-829 
%&$`K`+$.-$S4.+$.].-)#!, (3!"(-.'3.+$&$-.'&0$7:$740;.$ &-&$!00.7-
ponsável pelo ato ilícito antes dos sete anos; depois, seria uma questão 
%.$=(3&5$a.;4'%&$&$(43&0+$($'M&$0.7)&'7(>!#!%(%.$%&7$-.'&0.7$%.$bc$
('&7$ &'30(0!("($($0.(#!%(%.$%($"!%(+$(#\-$%($)7! &#&;!($%&7$/&-.'7$
nas imediações dos 14-16.6

Independentemente da equiparação do menor púbere (16-21) ao 
maior (art. 156), persistia a responsabilidade solidária dos responsáveis 
(art. 1.518, § único), desde que comprovada a culpa in vigilando. Eis aí 
($0.7)&'7(>!#!%(%.$!'%!0.3($&4+$)&0$=(3&$%.$&430.-+$0. &'/. !%($).#&$
ordenamento jurídico pátrio.

Com o decurso do tempo, a responsabilidade dos pais e tutores 
7&=0.4$(#3.0(Ld.7$-.0. .%&0(7$%.$0.=.01' !(5$^$(%".'3&$%&$9:%!;&$%.$
P.'&0.7$%.$bUVe$T6. 0.3&$'fbe5UXg2Q+$%.$bV$%.$&434>0&$%.$bUVe[+$(035$
cW+$h$Xf+$ 0!&4$ &'30($&7$0.7)&'7Y".!7$4-($)0.74'LM&$7!-)#.7$ Tiuris 

tantum) de culpa, que poderia ser ilidida por prova em contrário. A 
7.;4!0+$&$'&"&$9:%!;&$%.$P.'&0.7+$.-$bUeU$TD.!$'f$c5cUe+$%.$bi$%.$
outubro de 1979) revogou expressamente o antigo código, que antes 
revogara tacitamente o art. 1523 do Código Civil. 7 E, assim, inexistindo 
repristinação tácita no Direito Brasileiro, passariam os juristas, apesar 
%.$%!".0;1' !(7$%&430!'Y0!(7$ .$ ?40!7)04%.' !(!7$ 7&>0.$ ($-(3\0!(+$ ($
(,0-(0$S4.+$($)(03!0$%.$bUeU+$&$Z'! &$%!7)&7!3!"&$()#! Y".#$)(0($($0.7-
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ponsabilidade dos pais ou tutores pelos atos dos menores seria o art. 
1.521 do Código Civil de 1916 e, por conseguinte, a responsabilidade 
seria objetiva.8

A preocupação com o dano causado por pessoa privada de 
discernimento, nas situações em que os encarregados de sua guarda e 
"!;!#O' !($T)(!7+$343&0.7$.$ 40(%&0.7[$'M&$3!".77.-$($&>0!;(LM&$%.$0.)(-
0(0$&4$7.$( /(77.-$!-)&77!>!#!3(%&7$%.$=(*12#&+$(&$ &'30Y0!&$%&$S4.$7.$
)&%.0!($).'7(0+$.73("($)0.7.'3.$'($%&430!'(+$ &-&$\$)&77R".#$".0!, (05

Nos escritos do ministro Orozimbo Nonato, percebe-se sua 
)0.& 4)(LM&$.-$ /(-(0$($(3.'LM&$)(0($&$(035$ Xic$%&$9:%!;&$9!"!#$
a&"!\3! &+$!-)&'%&$(&$.'3M&$ /(-(%&$#&4 &$($&>0!;(LM&$-!3!;(%($%.$
reparar o dano praticado. Frisava que, não obstante a responsabilidade 
da pessoa incumbida de vigiar o incapaz, podia o causador do dano 
ser obrigado a repará-lo, devendo o Tribunal levar em conta a sua si-
34(LM&$)(30!-&'!(#$.$($%($"R3!-(5$H. &'/. .0$&$)0!' R)!&$%($ /(-(%($
responsabilidade mitigada e subsidiária não importava em pretender a 
 4#)($7.-$!-)43(>!#!%(%.+$-(7$7!-)#.7$7(3!7=(LM&$!-)&73($).#&$ 0!3\0!&$
de ordem social da equidade.9

I&7\$%.$Q;4!(0$6!(7$ &'=.0.$0(*M&$8$^0&*!->&$j&'(3&+$=0!7('-
do que a teoria da irresponsabilidade absoluta da pessoa privada 
%.$%!7 .0'!-.'3&$.73Y$.-$k=0(' ($%. (%1' !(l5$Q'&3($&$(43&0$S4.$&$
restabelecimento do equilíbrio social violado pelo dano consiste no 
denominador comum de todos os sistemas de responsabilidade civil, 
740;!'%&+$ &-&$(431'3! ($'&0-($=4'%(-.'3(#+$S4.$($ &-)&7!LM&$&4$
0.73(40(LM&$. &'m-! ($7.$=(L(+$7.-)0.$S4.$)&77R".#+$k8$ 473($%&$&=.'-
7&0l5$Q77!-+$&$)0& .%!-.'3&$0.)(0(3:0!&$%.".$0.73(>.#. .0$&$statu quo, 
%.$7&03.$S4.$&$#.7(%&$'M&$,S4.$'.-$-(!7$)&>0.$'.-$-(!7$0! &$%&$S4.$
estaria sem o ato danoso. 10

nS4.#($& (7!M&+$'&$.'3('3&+$.#4 !%(-$9(0#&7$Q#>.03&$P.'.*.7$
6!0.!3&$ .$a\0;!&$9("(#!.0!+$ ($ 0.=.0!%($ 3.7.$'M&$)&%!($)0&7).0(0+$)&0$
(471' !($%.$=4'%(-.'3&5$_77&$)&0S4.$(S4.#($ &00.'3.$%&430!'Y0!(+$.-$
verdade, partia da premissa de que o amental deveria ser responsabi-
#!*(%&+$.!7$S4.$&$(035$boU+$%&$('3!;&$9:%!;&$9!"!#+$'M&$=(*!($S4(#S4.0$
%!73!'LM&+$ 7!-)#.7-.'3.$ (30!>4!'%&$&$%.".0$%.$ 0.)(0(0$ 8S4.#.$S4.$
causasse prejuízo a outrem. Contudo, a questão é que o dispositivo 
-.' !&'("($(LM&$&4$&-!77M&$"&#4'3Y0!(+$>.-$ &-&$'.;#!;1' !($&4$!--
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).0R !(+$.+$)&0$ &'7.;4!'3.+$0.=.0!(27.$8$ 4#)($lato sensu, e esta pressupõe 
a imputabilidade. Diante disso, enquanto a lei não responsabilizasse 
.])0.77(-.'3.$&7$#&4 &7+$ &'7(;0('%&$-(!7$4-($/!):3.7.$%.$0.7)&'7(-
bilidade objetiva, eles não responderiam pessoalmente por seus atos. 11

j($.]).0!1' !($ &-)(0(%(+$-.0. .$3(->\-$(#47M&$&$(035$XWU$%&$
9:%!;&$9!"!#$E&034;417+$%.$( &0%&$ &-$&$S4(#+$7.$&$(3&$ (47(%&0$%&7$
danos tiver sido praticado por pessoa não imputável, pode esta, por 
-&3!"&$%.$.S4!%(%.+$7.0$ &'%.'(%($8$0.)(0(LM&+$%.7%.$S4.$'M&$7.?($
)&77R".#$&>312#($%(7$).77&(7$($S4.-$!' 4->.$($74($"!;!#O' !(5$p77($
!'%.'!*(LM&$ 7.0Y$  (# 4#(%($%.$ =&0-($($'M&$)0!"(0$&$'M&$ !-)43Y".#$
dos alimentos necessários, considerado o seu estado e a sua condição, 
nem mesmo dos meios indispensáveis para cumprir os seus deveres 
legais de alimentos. 12 

a&>0.$&$ 0.=.0!%&$%!7)&7!3!"&+$ 7(#!.'3($ I&M&$%.$P(3&7$Q'34'.7$
Varela que, neste caso, o inimputável pode ser condenado a indenizar 
total ou parcialmente o lesado, por razões de equidade. Não se trata, 
explica o autor, de responsabilidade objetiva, eis que o inimputável 
não responde, como é próprio dessa modalidade de responsabilidade, 
).#&7$%('&7$)0&".'!.'3.7$%.$ (7&$=&034!3&$&4$%.$=&0L($-(!&05$H.7)&'%.$
().'(7$'&7$3.0-&7$.-$S4.$0.7)&'%.0!(+$( (7&$!-)43Y".#$=&77.$.$)0(-
3! (77.$&$-.7-&$=(3&5$13

qY$3.-)&7+$9:%!;&7$%.$"Y0!&7$&430&7$)(R7.7$!;4(#-.'3.$0. &'/.-
cem a responsabilidade dos amentais, valendo citar: o BGB (art. 829), o 
suíço (art. 54), o soviético (art. 406), o italiano (art. 2.047), o mexicano 
T(035$b5Ubb[$.$&$.7)('/&#$T(035$gV[514

N!'(#-.'3.+$0.3&-('%&$&$%!0.!3&$)Y30!&+$ 4-)0.$=(*.0$0.=.01' !($
(&$p73(343&$%($90!('L($.$%&$Q%&#.7 .'3.$TD.!$'fW5ieW+$%.$bg$%.$?4#/&$%.$
1990), que, no art. 116, estabeleceu a medida de obrigação de reparar o 
%('&+$.-$7.$30(3('%&$%.$(3&$!'=0( !&'(#$ &-$0.r.]&7$)(30!-&'!(!75$E(0($
($/!):3.7.$%.$(%&#.7 .'3.$%.7)0&"!%&$%.$0. 407&7+$)&%.0Y$($-.%!%($
7.0$74>73!34R%($)&0$&430($(%.S4(%(+$($3.&0$%&$%!7)&73&$'&$)(0Y;0(=&$
único desse dispositivo. 15



  
  
  
CELIA BARBOSA ABREU

Revista de Direitos e Garantias Fundamentais, Vitória, n. 11, p. 258-277, jan./jun. 2012262

A RESPONSABILIDADE CIVIL DO INCAPAZ NO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002

s$ /.;(%($($/&0($%.$ 4!%(0$%($0.7)&'7(>!#!%(%.$%&$!' ()(*$'&$
 :%!;&$.-$"!;&0+$&$S4.$  &',;40($4-($%.$ 74(7$-(!&0.7$ !'&"(Ld.75$
Opta-se, todavia, por começar pela responsabilidade das pessoas por 
ele encarregadas.

A responsabilidade dos pais, tutores ou curadores, em matéria 
%.$%('&7$ (47(%&7$).#&$-.'&0+$343.#(%&$&4$ 40(3.#(%&+$=&!$.73(>.#. !%($
no art. 933 do atual código. Ali, resta consagrada a responsabilidade 
&>?.3!"(+$(=(73('%&$.".'34(!7$%Z"!%(7$('3.0!&0.7$($.77.$0.7).!3&5$p-$
=( .$%($0.;0($(%&3(%(+$'M&$/Y$S4.$7.$=(#(0$%.$culpa in vigilando dos res-
ponsáveis, respondendo estes pelos atos lesivos praticados por seus 
,#/&7+$343.#(%&7$.$ 40(3.#(%&7+$!'%.).'%.'3.-.'3.$%.$ 4#)(516

F-($".*$(,0-(%&$S4.$($0.7)&'7(>!#!%(%.$%&7$)(!7+$%&7$343&0.7$.$
%&7$ 40(%&0.7$)(77&4$($7.0$&>?.3!"($.+$'M&$/(".'%&$ &-&$!'7.0!2#($.-$
meio as teorias do risco (risco-proveito, risco integral, risco adminis-
30(3!"&+$0!7 &$)0&,77!&'(#[+$/Y$'($%&430!'($S4.-$(,0-.$S4.$&$(035$Ugg$
do código teria criado uma nova teoria do risco, concebida com base 
nos princípios constitucionais, uma teoria do risco-dependência. 

6.$( &0%&$ &-$I&7\$N.0'('%&$a!-M&+$/(".0!($S4.$7.$ &'7!%.0(0$
que aquele que decide pela paternidade/maternidade assume os riscos 
%.$3.0$7&>$74($%.).'%1' !($(#;4\-$7.-$ ()( !%(%.$%.$%!7 .0'!-.'3&$.+$
por essa razão, com grande potencial de vir a causar danos a terceiros. 
6($-.7-($=&0-(+$&7$S4.$(774-.-$&$-Z'47$%.$343&0$&4$ 40(%&0+$%.$
).77&($ &-$;0('%.$ /(' .$%.$ (47(0$%('&7$($3.0 .!0&7+$.73(0!(-$74?.!3&7$
($.73($0.7)&'7(>!#!%(%.$%. &00.'3.$%&$0!7 &2%.).'%1' !(517

  Sobre a responsabilidade civil do incapaz propriamente dita, 
 &'=&0-.$( !-($0.=.0!%&+$&$ :%!;&$"!;.'3.$30(*$%&!7$%!7)&7!3!"&7$ &#!-
%.'3.7$.'30.$7!C$%.$4-$#(%&+$.73Y$&$(035$UVW+$( &#/.'%&$($0.7)&'7(>!#!%(%.$
74>7!%!Y0!($.$-!3!;(%($%&$!' ()(*$.+$%.$&430&+$&$(035$UXV+$)(0Y;0(=&$Z'!-
 &+$).0-!3!'%&$=(#(0$.-$7&#!%(0!.%(%.$.'30.$!' ()(*.7$.$0.7)&'7Y".!75$
Opta-se, então, por começar pela análise da regra disposta no art. 928.

A exemplo do que ocorre em diversos códigos estrangeiros, o 
art. 928 traz o critério mitigado e subsidiário para a responsabilidade 
do incapaz. Os bens do incapaz são executados, se o patrimônio do 
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0.7)&'7Y".#$ =&0$ !'74, !.'3.$&4$S4('%&$'M&$/&4".0$($&>0!;(LM&$%.$
ressarcir por parte dos responsáveis. Entretanto, essa indenização de-
".0Y$.73(0$)(43(%($'&$ 0!3\0!&$%($.S4!%(%.+$&$S4.$7!;'!, ($%!*.0$S4.$
nem o incapaz, nem mesmo as pessoas que dele dependam poderão 
7.0$#."(%(7$8$7!34(LM&$%.$)0!"(LM&5$18

p77($0.7)&'7(>!#!%(%.+$ &-&$%!3&+$('3.7+$?Y$.0($0. &'/. !%($).#&7$
-.#/&0.7$?40!73(7+$!'"& (%&7$&7$)0!' R)!&7$%($;(0('3!($.$(77!731' !($7&-
 !(#+$ &-$&$7( 0!=R !&$%&$%!0.!3&$.-$)0&#$%($/4-('!%(%.5$a4>#!'/("(27.$($
necessidade do restabelecimento do equilíbrio social violado pelo dano, 
 &-$($0.73(40(LM&$. &'m-! ($8$ 473($%&$&=.'7&0+$7.-)0.$S4.$)&77R".#5$
Não poderia a indenização vir a prejudicar os alimentos do inimputável, 
nem os deveres legais de alimentos que recaíssem sobre ele.19

Nesse contexto, duas seriam as condições para a inimputabilida-
de não excluir o dever de reparar o dano: a) o ato praticado pelo inim-
)43Y".#$ &',;40(0$"!&#(LM&$($%.".0$?40R%! &+$)&!7+$.-$ (7&$ &'30Y0!&+$
estaria sendo tratado com maior severidade que as pessoas imputáveis; 
>[$&$!'!-)43Y".#$)&774!0$)(30!-m'!&$74, !.'3.$)(0($7.47$(#!-.'3&7$.$
os daqueles que dele dependam legalmente. 20

9&-&$($ #.!$'M&$%!*$.-$S4.$/!):3.7.7$ !'.]!73!0!($&>0!;(LM&$%.$
indenizar, por parte dos responsáveis, a doutrina se arvora em dar 
resposta a essa questão. Dentre essas situações, diz-se estar: a do dano 
 (47(%&$).#&$)0:%!;&J$($%&$,#/&$-.'&0$S4.$'M&$.73Y$7&>$($(43&0!%(%.$
.$'($ &-)('/!($%&7$)(!7J$($%.$.-(' !)(LM&$%&$-.'&0J$(7$/!):3.7.7$%.$
=&0L($-(!&0$&4$ (7&$=&034!3&+$S4.$0&-).0!(-$ &-$($0.7)&'7(>!#!%(%.$
&>?.3!"($%&$(035$Ugg5$P.' !&'(27.+$(!'%(+$($7!34(LM&$%!7)&73($'&$(035$bbc$
do Estatuto da Criança e do Adolescente, no qual se tem a responsa-
bilidade direta e solidária do adolescente pelos danos decorrentes de 
)0Y3! ($%.$(3&$!'=0( !&'(#5$j.77.$7.'3!%&+$($&0!.'3(LM&$( &#/!%($).#&$
p'4' !(%&$'f$Xi$%($I&0'(%($%.$6!0.!3&$9!"!#+$)0&-&"!%($).#&$9.'30&$
%.$p734%&7$I4%! !Y0!&7$%&$9&'7.#/&$%.$I473!L($N.%.0(#$T9pI[5$21

^$)(0Y;0(=&$Z'! &$%&$(035$UVW$%.3.0-!'($S4.+$.-$3(#$7!34(LM&+$($
indenização deverá ser equitativa, não ocorrendo se privar o incapaz 
&4$(7$).77&(7$S4.$%.#.$%.).'%.-$%&7$-.!&7$'. .77Y0!&7$8$74>7!731' !(5$

Tudo seria tranquilo se, após a regra do art. 928, cuidando da 
responsabilidade subsidiária do incapaz, não existisse a previsão con-
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tida no art. 942, que parece sugerir a responsabilidade solidária entre 
o incapaz e o responsável. 

O art. 942, em seu caput, dispõe que o patrimônio do causador 
do dano responde pela reparação devida, sendo ali prevista também 
($0.7)&'7(>!#!%(%.$7&#!%Y0!(+$)(0($(7$/!):3.7.7$.-$S4.$&$%('&$3.'/($
sido ensejado por mais de um autor. O problema surge quando, em seu 
)(0Y;0(=&$Z'! &+$30(*$($%!7)&7!LM&$7.;4'%&$($S4(#$7M&$7&#!%(0!(-.'3.$
responsáveis com os autores os coautores e as pessoas designadas no 
art. 932, ponto este capaz de suscitar dúvidas e, portanto, merecedor 
de maiores comentários. 22

^$=(3&$\$S4.$&$(035$UgV+$ &-&$?Y$=&!$%!3&+$'&7$!' !7&7$_$.$__+$%.3.0-
mina que também são responsáveis pela reparação civil: os pais, pelos 
,#/&7$S4.$.73!".0.-$7&>$74($(43&0!%(%.$&4$.-$74($ &-)('/!(J$&$343&0$
.$&$ 40(%&0+$).#&7$)4)!#&7$.$ 40(3.#(%&7+$S4.$7.$( /(0.-$'(7$-.7-(7$
 &'%!Ld.75$QS4!+$740;.-$!'%(;(Ld.7C$S4(#$($0.;0(+$7.$&$%('&$=&0$ (4-
sado pelo incapaz? A regra não era a da subsidiariedade, prevista pelo 
(035$UVWt$9&-&$)&%.$&$(035$UXV+$)(0Y;0(=&$Z'! &+$.'3M&$%.3.0-!'(0$($
solidariedade entre o incapaz e o responsável? Como conciliar tais 
%!7)&7!3!"&7t$p77(7$7M&$S4.73d.7+$)&0$ &'7.;4!'3.+$($7.0.-$.'=0.'3(%(7$
).#($%&430!'($.$).#($?40!7)04%1' !(5

j($%&430!'(+$($3.'%1' !($3.-$7!%&$'&$7.'3!%&$%($)0."(#1' !($%($
regra contida no art. 928 sobre aquela trazida no art. 942, consoante 
se demonstrará.

9(0#&7$Q#>.03&$P.'.*.7$6!0.!3&$.$a\0;!&$9("(#!.0!$N!#/&$(%-!-
3.-$($ &#!7M&$=0&'3(#$%(7$%4(7$0.;0(7+$(,0-('%&$S4.$($)(03.$,'(#$%&$
)(0Y;0(=&$Z'! &$%&$(035$UXV$'M&$)&%.$7.0$ !'3.0)0.3(%($ #!3.0(#-.'3.5$
Observam que o código vigente adotou a responsabilidade subsidiária e 
-!3!;(%($%&$!' ()(*+$%.$=&0-($S4.$.77.$7:$0.7)&'%.$7.$&7$0.7)&'7Y".!7$
'M&$)4%.0.-$=(*12#&5$23

Q 0.7 .'3(-$&7$(43&0.7$S4.$($S4.73M&$3.-$0.r.]&7$'&$%!0.!3&$
de regresso previsto no art. 934. Se o incapaz só responde diretamente 
).0('3.$($"R3!-($S4('%&$&7$0.7)&'7Y".!7$'M&$)4%.0.-$=(*12#&+$ &'-
sequentemente, não são alvo de ação regressiva movida pelo tutor 
ou curador. As razões que vedam a ação direta seriam as mesmas 
que vedam a ação regressiva. Inexistindo o dever jurídico de reparar, 
%!0.3(-.'3.+$&$%('&$ (47(%&$8$"R3!-(+$)&0$-(!7$=&03.$-&3!"&$'M&$/Y$&$
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%.".0$%.$0.77(0 !0+$0.;0.77!"(-.'3.+$&$343&0$&4$ 40(%&0$S4.+$)&0$=&0-
ça da norma, veio a pagar a indenização. Posto isso, a solidariedade 
entre o responsável direto e o indireto só se daria nas situações em 
que a responsabilidade indireta não exclui a direta, como no caso do 
empregador e do empregado. 24

j.77.$7.'3!%&+$3(->\-$/Y$($#!LM&$%.$K473("&$<.).%!'&+$q.#&!7($
q.#.'($̀ (0>&*($.$P(0!($9.#!'($̀ &%!'$%.$P&0(.7+$%.$( &0%&$ &-$&7$S4(!7$
($S4.73M&$.73Y$%. !%!%(+$%.$=&0-($S4.$($0.;0($%&$(035$UVW$)0."(#. .0!($
7&>0.$($%&$(035$UXV+$)(0Y;0(=&$Z'! &+$7.'%&$($0.7)&'7(>!#!%(%.$%&$!' ()(*$
74>7!%!Y0!(5$p'3.'%.-$S4.$($7&#!%(0!.%(%.$)0."!73($'($0.;0($'&$)(0Y;0(=&$
Z'! &$%&$(035$UXV$, ($)0.?4%! (%(+$ (7&$&$(43&0$7.?($!' ()(*5$^$!' ()(*$
não responde, senão subsidiariamente (art. 928), pelo dano causado.25 

H4!$̀ .0=&0%$6!(7$ &-.'3($&$)(0Y;0(=&$Z'! &$%&$(035$UXV+$%!*.'%&$
S4.+$().7(0$%.$&$%!7)&7!3!"&$=(*.0$(#47M&$8$0.7)&'7(>!#!%(%.$7&#!%Y0!($
%(7$).77&(7$0.=.0!%(7$'&$(035$UgV+$&$#.;!7#(%&0$3.0!($=.!3&$4-($.] .LM&$
para o caso dos incapazes, diante da disposição do art. 928 de que o 
incapaz só responderá pelos prejuízos que causar, se as pessoas por 
.#.$0.7)&'7Y".!7$'M&$3!".0.-$&>0!;(LM&$%.$=(*12#&$&4$'M&$%!7)47.0.-$
%.$-.!&7$74, !.'3.75$9&00&>&0(0!($)(0($.77.$.'3.'%!-.'3&$&$=(3&$%.$
S4.$&$)(0Y;0(=&$Z'! &$%&$(03!;&$).0-!3!0!($%.'&3(0$($)0.& 4)(LM&$%&$
legislador com a proteção do incapaz, ao estabelecer que a indenização 
'.#.$)0."!73($/Y$%.$7.0$.S4!3(3!"(5$26

José Fernando Simão, oportunamente, observa que a antinomia 
.'30.$(7$0.;0(7$%&$(035$UVW$.$%&$(035$UXV+$)(0Y;0(=&$Z'! &+$\$-.0(-.'3.$
aparente. Sustenta a sua solução mediante a utilização do critério da 
.7). !(#!%(%.+$S4.$=(0!($)0."(#. .0$($'&0-($.7). !(#$T(035$UVW[$7&>0.$($
norma geral (art. 942). 27

j&3(27.$( !-($($!' #!'(LM&$%&430!'Y0!($'&$7.'3!%&$%&$( &#/!-.'3&$
%($0.;0($%($0.7)&'7(>!#!%(%.$74>7!%!Y0!($.$-!3!;(%(+$.-$ &'=&0-!%(%.$
com a equidade, quando o autor do dano é um incapaz. Entende-se 
que, nessa indenização, o juiz deverá atentar para a situação econômica 
%(7$)(03.7+$.](-!'('%&$($ &'%!LM&$,'(' .!0($%($"R3!-($('3.7$.$%.)&!7$
dos danos causados pelo incapaz. Não poderá o incapaz, causador dos 
%('&7+$, (0$(#/.!&$(&$)0.?4R*&$%&$&=.'%!%&+$0.#.;(%&$.-$-4!3&7$ (7&7$
a mais absoluta penúria. Por outro lado, não poderá a vítima enrique-
 .0$87$.]).'7(7$%&$!' ()(*+$'.-$7.0$.73.$3(->\-$#."(%&$8$-!7\0!(528
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p73(7+$)&03('3&+$.-$#!'/(7$;.0(!7+$7M&$(7$)0!' !)(!7$ &'7!%.0(Ld.7$
=.!3(7$).#($%&430!'($.$S4.+$ &-&$"!73&+$ &' #4.-$'&$7.'3!%&$%($)0."(-
#1' !($%&$.'3.'%!-.'3&$%&430!'Y0!&$.-$3&0'&$%($74>7!%!(0!.%(%.$%($
responsabilidade do incapaz pelos danos acarretados. 

É necessário salientar, contudo, que, se, na doutrina, quando se 
30(3($%&$ &'=0&'3&$.'30.$(7$0.;0(7$%&7$(035$UVW$T0.7)&'7(>!#!%(%.$ !"!#$
subsidiária do incapaz) e 942 (responsabilidade civil solidária das 
).77&(7$0.=.0!%(7$'&$(035$UgV[+$%&$(34(#$ :%!;&+$, ($ #(0($($3.'%1' !($
(&$( &#/!-.'3&$%($ &-)0..'7M&$%.$S4.$($0.;0($%&$(035$UVW$%.".$)0.-
"(#. .0+$&$-.7-&$'M&$)&%.$7.0$%!3&$0.#(3!"(-.'3.$8$?40!7)04%1' !(5

Em sede jurisprudencial, a pesquisa revela que são poucas ainda 
(7$%. !7d.7$%&7$<0!>4'(!7$>0(7!#.!0&7$".07('%&$7&>0.$&$3.-(+$&$S4.$%!,-
culta dizer qual é o entendimento que vem prevalecendo com relação 
ao trato da questão da responsabilidade dos incapazes nos Tribunais. 
E&%.27.+$S4('%&$-4!3&+$ (,0-(0+$  &'34%&+$S4.$/Y$4-($%!".0;1' !($
sobre a matéria.29

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS DA RESPONSA-
BILIDADE CIVIL DO INCAPAZ

Não se poderia terminar o tratamento da matéria com o seu 
.](-.$().'(7$8$ #4*$%(7$'&0-(7$ 30(*!%(7$'&7$ :%!;&7$ !"!7$>0(7!#.!-
ros, sob pena de uma visão parcial do tema proposto. Urge lembrar 
S4.$(7$'&0-(7$'M&$7.$ &'=4'%.-$ &-$&7$(03!;&7$%.$#.!$"!73&7$'($74($
.]3.0!&0!%(%.5$Q7$'&0-(7$7M&+$('3.7$%.$34%&+$=043&7$%.$74($ &#& (LM&$
'&$O->!3&$%&$7!73.-(5$D&;&+$4-($'&0-($?(-(!7$.73Y$7&*!'/($.$&$7.4$
7!;'!, (%&$-4%($.-$ &'=&0-!%(%.$ &-$&$&0%.'(-.'3&$(&$S4(#$).0-
tence. Disso decorre a necessidade de se realizar uma interpretação 
#:;! &27!73.-Y3! ($ .$ 3.#.&#:;! &2(]!&#:;! (+$ "&#3(%($ 8$ (34(LM&$%&7$
valores constitucionais. 30

9&-$.=.!3&+$/&%!.0'(-.'3.+$)&4 &7$?40!73(7$'.;(-$S4.$($4'!%(%.$
%&$7!73.-($%&$6!0.!3&$9!"!#$%.7#& &427.$%&$9:%!;&$9!"!#$.-$%!0.LM&$8$
Constituição, 31 que passou a ocupar a posição central nas relações de 
%!0.!3&$)0!"(%&+$&$S4.$7.$%.4$ku555v$($)(03!0$%($ &'7 !1' !($%($4'!%(%.$%&$
7!73.-($.$%&$0.7).!3&$8$/!.0(0S4!($%(7$=&'3.7$'&0-(3!"(7l5$32 Ocorreu 
&$0. &'/. !-.'3&$%&$)().#$%&7$)0!' R)!&7$ &'73!34 !&'(!7$'(7$0.#(Ld.7$
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de direito privado,33 compreendidos não só como normas superiores, 
que determinam a interpretação e a própria criação de outras normas, 
-(7$3(->\-$ &-&$%.3.'3&0.7$%.$!'.S4R"& ($=&0L($'&0-(3!"(5$34

Outra não é a lição de Ricardo Pereira Lira:

Q$9&'73!34!LM&$%.$bUWW$.73(>.#. .$S4.$($H.)Z>#! ($3.-$ &-&$=4'%(-.'-
3&$($6!;'!%(%.$%($E.77&($q4-('(+$%. #(0($S4.$\$&>?.3!"&$=4'%(-.'3(#$
%.77($-.7-($H.)Z>#! ($p00(%! (0$($E&>0.*($.$($P(0;!'(#!*(LM&+$>.-$
como Reduzir as Desigualdades Sociais. [...].

6.77($=&0-(+$esses princípios fundamentais presidem toda a interpretação e 
a aplicação do direito infra-constitucional, de forma a conduzí-lo à eqüidade 
e à Justiça Social [...].

6!('3.$ u%.$4-v$ &'r!3&$.'30.$ u)0!' R)!&7v+$&$()#! (%&0$/Y$%.$ /.;(0$
($4-($7&#4LM&$S4.$.' &'30.$($74($0(*M&$%.$7.0$'&7$=4'%(-.'3&7$%($
)0:)0!($H.)Z>#! ($T;0!=&$'&77&[535

Q$:3! ($%&$7!73.-($ &%!, (%&$=&!$!'".03!%($.$(7$7!34(Ld.7$%.$'(-
340.*($.]30()(30!-&'!(#$;('/(0(-$ (0Y3.0$)0!&0!3Y0!&$.-$=0.'3.$87$%.$
 4'/&$)(30!-&'!(#5$Q$9&'73!34!LM&$%.$bUWW$ &#& &4$($).77&($/4-('($
'&$ .'30&$%&$&0%.'(-.'3&$?40R%! &5$N&!$.7 &#/!%($($%!;'!%(%.$/4-('($
 &-&$=4'%(-.'3&$%($H.)Z>#! (+$&$S4.+$(77& !(%&$(&$&>?.3!"&$=4'%(-
mental de erradicação da pobreza e da marginalização, e de redução 
das desigualdades sociais, juntamente com o § 2º do art. 5º, no sentido 
da não exclusão de quaisquer direitos e garantias, mesmo que não 
expressos, desde que decorrentes dos princípios adotados pelo texto 
 &'73!34 !&'(#+$)(77&4$($7.0$!%.'3!, (%&$ &-&$".0%(%.!0($cláusula geral 

de tutela e promoção da pessoa humana. 36

E&0$ &'3($%!77&+$.'30&4$.-$."!%1' !($($'. .77!%(%.$%.$k=4' !&-
'(#!*(0$&$%!0.!3&l+$&$S4.$%.".$7.0$ &-)0..'%!%&$ &-&$4-($.]!;1' !($
%.$!%.'3!, Y2#&$ &-&$!'7304-.'3&$%($!%.!($%.$k7&#!%(0!.%(%.$7& !(#l+$
objetivo e valor básico da ordem jurídica brasileira. Os institutos do 
6!0.!3&$9!"!#+$!' #47!".$'&$7.;-.'3&$%($(3!"!%(%.$.-)0.7(0!(#+$=&0(-$
0.#( !&'(%&7$ &-$($3.-Y3! ($%($k=4' !&'(#!*(LM&$7& !(#$%&$%!0.!3&l5$
37O mesmo se deu na seara da responsabilidade civil. 38

6.$=(3&+$($)(03!0$%($9&'73!34!LM&$%.$o$%.$&434>0&$%.$bUWW+$.7). !(#-
-.'3.+$"1-$7.'%&$ &-.'3(%&7$&7$'&"&7$ &'3&0'&7$%($0.7)&'7(>!#!%(%.$
civil, respaldados nos princípios da solidariedade social e da justiça 
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distributiva, ampliados os domínios da reparação civil e da repartição 
social dos danos. Ocorreu a ampliação da responsabilidade civil deriva-
%($%.$=&'3.$#.;!7#(3!"($Tex lege[+$&$S4.$=&!$"!73&$ &-&$.])0.77M&$%.$4-($
3.'%1' !($S4.$7.$7&#!%!, (+$'&$ (7&$>0(7!#.!0&+$($)(03!0$%($9&'73!34!LM&$
da República, no sentido de projetar o dever de reparação para além 
%&7$ &','7$%($ &'%43($ 4#)&7($%&7$!'%!"R%4&75$39

9&-&$%. &001' !($%&$)0!' R)!&$%($343.#($%($).77&($/4-('(+$'&$
7!73.-($)(03! 4#(0$%($0.7)&'7(>!#!%(%.$ !"!#+$)(77&4$($7.0$.'=(3!*(%&$
S4.+$-(!7$0.#."('3.$S4.$)4'!0$&$&=.'7&0+$\$343.#(0$($).77&($%($"R3!-(540 
Q77!-$7.$)(77('%&$&7$=(3&7+$(4-.'3(-$(7$/!):3.7.7$%.$%('&$0.77(0 R".#+$
.'S4('3&$).0%.$!-)&03O' !($($('3!;($=4'LM&$-&0(#!*(%&0($%&$!'73!343&5$
j&$#4;(0$%.73(+$.73Y$)0.7.'3.$4-$%.".0$;.0(#$%.$7&#!%(0!.%(%.+$( &#/!%&$
constitucionalmente (art. 3º, III), e presente na obrigação de não lesar 
os interesses de outrem. 41

Diante disso, não poderia o sistema da responsabilidade civil 
 &'3!'4(0$(#/.!&$8$7!34(LM&$%($"R3!-($%.$%('&7$)0(3! (%&7$).#&$!' ()(*5$
n$"R3!-($.-$S4.73M&$3(->\-$/Y$S4.$7.$ &'=.0!0$&$&#/(0$7&#!%Y0!&$(&$
qual alude a Constituição, com a imposição da responsabilização do 
!' ()(*+$7.;4'%&$&$ 0!3\0!&$%($.S4!%(%.+$!'=&0-(%&$.73.$).#&$)0!' R)!&$
 &'73!34 !&'(#$%($%!;'!%(%.$/4-('(5

A proteção jurídica do incapaz continua presente no ordenamen-
3&$?40R%! &$(34(#+$)&0\-$.]!;.$&$.'=0.'3(-.'3&$%(7$!%.!(7$%.$.] #47M&$
e inclusão. Se, no passado, tutelar se resumia a excluir, de modo a 
evitar negócios jurídicos contrários aos seus interesses patrimoniais 
&4+$(!'%(+$(=(73Y2#&$%&$ &'"R"!&$7& !(#$).#($!'3.0%!LM&$ !"!#+$/&?.$343.#(0$
\$3(->\-$!' #4!05$j($!%.!($%.$!' #47M&+$ &-$"!73(7$8$;(0('3!($%($!;4(#-
%(%.+$7M&2#/.$!-)&73&7$%.".0.7+$ &-&$\$&$ (7&$%&$%.".0$%.$0.)(0(LM&$
dos danos causados. 

a.$ &$ !' ()(*+$  (47(%&0$%&7$%('&7+$ =&0$4-($).77&($ (>73(%(+$
seu patrimônio deve responder pelos prejuízos da vítima. Havendo 
4-$)(30!-m'!&+$'M&$/Y$ &-&$7.$ ?473!, (0$-('312#&$)&0$ 7!$-.7-&+$
!'%.).'%.'3.-.'3.$%($ 7!34(LM&$%.$ 04R'($%&$ #.7(%&5$^'%.$/Y$4-$
)(30!-m'!&+$.73.$)0. !7($7.0$=4' !&'(#!*(%&$(&$ 4-)0!-.'3&$%.$4-($
,'(#!%(%.$7& !(#$ .$8$,'(#!%(%.$7& !(#+$'&$ (7&+$ \$ 0.)(0(0$($"R3!-(+$
0. &'%4*!'%&2(+$%.'30&$%&$)&77R".#+$8$7!34(LM&$. &'m-! ($('3.0!&0$
8$& &001' !($%&$=(3&$#.7!"&5$
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j($).07). 3!"($ !"!#2 &'73!34 !&'(#+$&$7.0$/4-('&$)(77($8$ &'%!-
LM&$%.$".0%(%.!0&$k):03! &$%($9&'73!34!LM&l+$42 daí ser merecedor de 
tutela ampla e geral. Não se pode, por conseguinte, negar essa tutela, 
quando, em cena, os interesses da vítima do dano, ao argumento da 
inimputabilidade do incapaz. 

Dentro do processo de repersonalização do direito, a situa-
LM&$%&$ "4#'.0Y".#$ 'M&$ =&!$ &#"!%(%(5$Q&$ 0."\7+$ ($ "4#'.0(>!#!%(%.$
/4-('($=&!$ 343.#(%($)0."(#.'3.-.'3.+$&'%.$S4.0$S4.$7.$.' &'30.5$
Foram prioritariamente tuteladas “[...] as pessoas das crianças, dos 
adolescentes, dos idosos, dos consumidores, dos não-proprietários, 
%&7$ &'30(3('3.7$.-$7!34(LM&$%.$!'=.0!&0!%(%.+$%&7$-.->0&7$%.$=(-
mília, das vítimas de acidentes anônimos e de atentados a direitos 
%($).07&'(#!%(%.l543 Logo, o incapaz responderá, mas observada 
.73($74($7!34(LM&$%.$"4#'.0(>!#!%(%.+$&$S4.$.'3M&$=(*$-(!7$7.'3!%&+$
=.!3&$%.$=&0-($74>7!%!Y0!($.$-!3!;(%(+$.$'M&$%!0.3(-.'3.5$<0(3(27.$%.$
considerar o princípio da igualdade e da solidariedade, de um lado 
)(0($'M&$&#"!%(0$($7!34(LM&$%&$&=.'%!%&+$-(7+$%.$&430&$)0!7-(+$)(0($
ponderar também, com apoio na igualdade substancial, a situação 
do vulnerável/incapaz, causador do dano.

A responsabilidade do incapaz surge, ainda que subsidiária e 
-!3!;(%(+$ &-&$.])0.77M&$%&$!' &'=&0-!7-&$ &-$&$%('&$!'?473&$%($
"R3!-($.$&$ 0!3\0!&$%($.S4!%(%.+$ &-&$%. &001' !($%&7$)0!' R)!&7$ &'7-
3!34 !&'(!7$ &'7(;0(%&7$.$S4.$).0-!3.-$ &#& (0$($).77&($/4-('($'&$
"\03! .$%&$&0%.'(-.'3&$?40R%! &5$a.?($S4.-$=&0$&$&=.'7&0+$!' ()(*$&4$
'M&+$=(0Y$?47$(&$ 0!3\0!&$%($.S4!%(%.5

Q$.S4!%(%.$ &',;40($4-$#!-!3.$/4-('!3Y0!&+$'&$7.'3!%&$%.$S4.$
a indenização exigida não poderá privar o devedor dos meios necessá-
0!&7$8$"!%($%!;'(+$'M&$7.$0.730!';!'%&+$"(#.$0.).3!0+$(&7$ (7&7$.-$S4.$&$
%.".%&0$\$4-$!' ()(*5$Q,'(#+$($;(0('3!($%.$4-($"!%($%!;'($.$%.$4-$
patrimônio mínimo não é exclusiva de ninguém, mas, ao contrário, 
\$ 343.#(%($ 7.-$%!73!'LM&$)(0($ 3&%&7+$  &-&$%. &001' !($%($  #Y474#($
;.0(#$%.$ 343.#($%($).77&($/4-('(5$6.77.$-&%&+$\$ !;4(#-.'3.$4-($
proteção para os pais, tutores e curadores, que também não poderão 
7.0$ &>0(%&7$(#\-$%.77.$#!-!3.5$j.77($#!'/(+$&$)&7! !&'(-.'3&$( &#/!%&$
'&$p'4' !(%&$'f$gU$%&$9&'7.#/&$%.$I473!L($N.%.0(#5$44
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À GUISA DE CONCLUSÃO

O estudo realizado permite notar a adoção de um tratamento 
jurídico novo para o incapaz no ordenamento jurídico pátrio, trata-
mento este mais condizente com a ordem jurídica internacional e com 
(7$30('7=&0-(Ld.7$& &00!%(7$'&$ .'Y0!&$?40R%! &$ &'73!34 !&'(#!*(%&5$
Embora persista a tutela jurídica do incapaz, esta não é mais meramente 
excludente, ao revés, consiste na adoção de uma política inclusiva, que 
3(->\-$#/.$!-)d.$%.".0.75$

P('3!%($($343.#($%&7$7.47$!'3.0.77.7+$($&0%.-$?40R%! ($ &'73!34 !&-
'(#$.73Y$"&#3(%($7&>0.34%&$)(0($($343.#($%($).77&($/4-('(+$7.?($.#($S4(#$
=&0+$%.$7&03.$3(#$S4.$/Y$S4.$7.$)0&3.;.0$3(->\-$($"R3!-($%.$.".'34(!7$
danos produzidos pelo incapaz. A situação antiga de não responsabili-
dade do incapaz abastado não encontra mais respaldo no Direito atual.

Se o incapaz tem condições econômicas para ressarcir e existe 
4-($"R3!-($%.$7.47$(3&7+$.#.$!0Y$0.77(0 !0+$%.'30&$%.$#!-!3.7$/4-('!3Y0!&7$
%.$.S4!%(%.+$7.-$(>0!0$-M&$%.$74($74>7!731' !($&4$%!;'!%(%.5$jM&$7.$
)&%.$.7S4. .0$S4.$.]!73.$4-$%.".0$;.0(#$%.$7&#!%(0!.%(%.+$( &#/!%&$
'($9&'73!34!LM&$%($H.)Z>#! ($T(035$gw+$_[$.$S4.$ &'=.0.$3(->\-$'&"&7$
).0,7$8$0.7)&'7(>!#!%(%.$ !"!#5

p77($0.7)&'7(>!#!*(LM&+$7.;4'%&$($-.#/&0$%&430!'(+$%.".0Y$7.0$
subsidiária. O patrimônio do incapaz/vulnerável responderá aos preju-
ízos a que der causa, quando seus responsáveis não tiverem obrigação 
%.$ =(*12#&$&4$'M&$ 3!".0.-$0. 407&7$ 74, !.'3.75$Q$ !'%.'!*(LM&+$ 7.?($
.#($(0 (%($).#&$!' ()(*+$7.?($).#&7$0.7)&'7Y".!7+$ &'=&0-.$&$ (7&+$'&$
entanto, deverá ser moderada, razoável, proporcional, não ensejando 
o empobrecimento destes, nem mesmo o enriquecimento da vítima.

NOTAS

1 “Art. 1521. São também responsáveis pela reparação civil:
$ _$x$&7$)(!7+$).#&7$,#/&7$-.'&0.7$S4.$.73!".0.-$7&>$7.4$)&%.0$.$.-$74($ &-)('/!(J
$ __$x$&$343&0$.$&$ 40(%&0+$).#&7$)4)!#&7$.$ 40(3.#(%&7+$S4.$7.$( /(0.-$'(7$-.7-(7$ &'%!Ld.7J$

u555vl5
2 DIAS, José de Aguiar. Da responsabilidade civil. 11. ed. atualizada de acordo com o Código 

9!"!#$%.$ViiV+$.$(4-.'3(%($)&0$H4!$`.0=&0%$6!(75$H!&$%.$I('.!0&C$H.'&"(0+$Viic5$)5$oce5
$ _'73($%!*.0$S4.$&$6!0.!3&$H&-('&$'M&$ /.;&4$($ &'7304!0$4-($3.&0!($%($0.7)&'7(>!#!%(-

de civil, eis que construído sobre casos concretos, dos quais eram extraídos princípios e 
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7!73.-(3!*(%&7$ &' .!3&75$_77&+$3&%("!(+$'M&$).0-!3.$S4.$7.$%.7)0.*.$($."&#4LM&$/!73:0! ($
%($0.7)&'7(>!#!%(%.$ !"!#+$( .0 ($%($S4(#$"(#.$ &'=.0!0C$EpHp_HQ+$9(!&$PY0!&$%($a!#"(5$
Responsabilidade civil. Rio de Janeiro: Forense, 1998. passim.

3 BEVILÁQUA, Clovis. Código civil dos Estados Unidos do Brasil: obrigações. 3. ed. Rio 
de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1934. Tomo II, v. V, p.301-302.

X$ kQ035$c5$aM&$!' ()(*.7+$0.#(3!"(-.'3.$($ .03&7$(3&7$T(035$bXe+$_[+$&4$8$-('.!0($%.$&7$.].0 .0C
 I – os maiores de 16 (dezesseis) e os menores de 21 (vinte e um) anos (arts. 154 a 156); [...]
 Art 156. O menor, entre 16 (dezesseis) e 21 (vinte e um anos), equipara-se ao maior quanto 

87$&>0!;(Ld.7$0.74#3('3.7$%.$(3&7$!#R !3&7+$.-$S4.$=&0$ 4#)(%&l5
5 A esse respeito, comentou Clóvis Beviláqua: “A responsabilidade dos paes, como prescreve 

o art. 1518 é solidária, porque o menor entre dezesseis e vinte e um annos equipara-se ao 
-(!&0$S4('3&$87$&>0!;(Ld.7$0.74#3('3.7$%.$(3&7$!##! !3&7$T(03$boc[5$E.#&$%(-'&$0.7)&'%.'3.-+$
conjuncta e solidariamente, o menor e aquelle de seus progenitores, que estiver no exercício do 
)(30!&$)&%.0l5$T`py_Dz{FQ+$9#&"!75$Código civil dos Estados Unidos do Brasil: obrigações. 
3. ed. Volume V. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1934.Tomo II, v. V, p. 301.).

$ kQ03$bobW5$̂ 7$>.'7$%&$0.7)&'7Y".#$).#($&=.'7($&4$"!&#(LM&$%&$%!0.!3&$%.$&430.-$, (-$74?.!-
3&7$8$0.)(0(LM&$%&$%('&$ (47(%&J$.+$7.$3!".0$-(!7$%.$4-$(43&0$($&=.'7(+$3&%&7$0.7)&'%.0M&$
7&#!%(0!(-.'3.$).#($0.)(0(LM&l5

$ kE(0Y;0(=&$Z'! &5$aM&$7&#!%(0!(-.'3.$0.7)&'7Y".!7$ &-$&7$(43&0.7+$&7$ Z-)#! .7$.$(7$).77&(7$
%.7!;'(%(7$'&$(035$boVbl5

c$ P_HQj6Q+$E&'3.7$%.5$Fontes e evolução do direito civil brasileiro. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 1981. p. 137, bem como nas pp. 407-408.

7 “Art. 1523. Excetuadas as do art 1521, V, só serão responsáveis as pessoas enumeradas nesse 
.$'&$(035$boVV+$)0&"('%&27.$S4.$.#(7$ &' &00.0(-$)(0($&$%('&$)&0$ 4#)(+$&4$'.;#!;1' !($%.$
74($)(03.l5

W$ a_P|^+$ I&7\$N.0'('%&5$H.7)&'7(>!#!%(%.$  !"!#$%&$ !' ()(*5$ _'C$H^6H_KFpa$ I}j_^H+$
^3("!&$D4!*J$PQPp6p+$K#(%73&'J$H^9qQ+$P(0!($y!3(#$%($T9&&0%5[5 Responsabilidade 
civil contemporânea: .-$/&-.'(;.-$($aR#"!&$%.$a(#"&$y.'&7(5$aM&$E(4#&C$Q3#(7+$Vibb5$)5$
169-170.

9 NONATO, Orozimbo. Reparação do dano causado por pessoa privada de discernimento. 
Revista Forense, Rio de Janeiro: Forense, V. LXXXIII, p. 371-377, jul. 1940.

10 DIAS, José de Aguiar. Da responsabilidade civil. 11. ed. at. de acordo com o Código Civil 
%.$ViiV$.$(4-.'3(%($)&0$H4!$`.0=&0%$6!(75$H!&$%.$I('.!0&C$H.'&"(0+$Viic5$)5$ocW5

bb$ 6_Hp_<^+$9(0#&7$Q#>.03&$P.'.*.7J$9QyQD_pH_$N_Dq^+$a.0;!&5$Comentários ao novo 
código civil5$%($0.7)&'7(>!#!%(%.$ !"!#+$%(7$)0.=.01' !(7$.$)0!"!#\;!&7$ 0.%!3:0!&75$H!&$%.$
Janeiro: Forense, 2004. v. XIII, p. 160.

 A necessidade de um dispositivo legal para resolver o problema da irresponsabilidade do 
!' ()(*$=&!$3(->\-$%.73( (%($)&0$Q;&73!'/&$Q#"!-5$a.;4'%&$&$(43&0+$ &-&$($0.7)&'7(>!-
#!%(%.$%&$!' ()(*$'M&$7.$=4'%($'($ 4#)(+$3.0!($S4.$0.74#3(0$%.$4-$%!7)&7!3!"&$#.;(#5$Q77!-+$
.7 0.".4$S4.$&$Q'3.)0&?.3&$%.$9:%!;&$%(7$^>0!;(Ld.7$3.0!($('%(%&$>.-$(&$.'=0.'3(0$($
questão, dispondo no art. 153: “Quando o prejuízo é causado por menor de dezesseis 
anos, ou por pessoa privada de discernimento, e não caiba a obrigação de repará-lo aos 
.' (00.;(%&7$%.$74($;4(0%($&4$"!;!#O' !(+$&4$'M&$($)&77(-$.73.7$ 4-)0!0+$\$($!'%.'!*(LM&$
7(3!7=.!3(+$'($-.%!%($.S~!3(3!"(-.'3.$,](%($).#&$?4!*$8$ 473($%&$)(30!-m'!&$%&$(43&0$%&$
%('&+$S4.$'M&$)&%.0Y+$3&%("!(+$7.0$)0!"(%&$%&$'. .77Y0!&$8$74($-('43.'LM&$&4$8$%(7$).77&(7$
S4.$(#!-.'3(l$TQDy_P+$Q;&73!'/&5$Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 
2. ed. São Paulo: Saraiva, 1955. p. 281.).

12 BASTOS, Jacinto Fernandes Rodrigues. Código civil português anotado e actualizado. 12. 
ed. Coimbra: Almedina, 1999.

bg$ yQHpDQ+$I&M&$%.$P(3&7$Q'34'.75$Das obrigações em geral. 10. ed. Coimbra: Almedina, 
2003. v. I, p. 565.

bX$ 6_Hp_<^+$9(0#&7$Q#>.03&$P.'.*.7J$9QyQD_pH_$N_Dq^+$a.0;!&+$ViiX5$"5$�__+$)5$bci5
bo$ kQ035$bbc5$p-$7.$30(3('%&$%.$(3&$!'=0( !&'(#$ &-$0.r.]&7$)(30!-&'!(!7+$($(43&0!%(%.$)&%.0Y$

%.3.0-!'(0+$7.$=&0$&$ (7&+$S4.$&$(%&#.7 .'3.$0.73!34($($ &!7(+$)0&-&"($&$0.77(0 !-.'3&$%&$
%('&+$&4+$)&0$&430($=&0-(+$ &-).'7.$&$)0.?4R*&$%($"R3!-(5
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$ E(0Y;0(=&$Z'! &5$q(".'%&$-('!=.73($!-)&77!>!#!%(%.+$($-.%!%($)&%.0Y$7.0$74>73!34R%($)&0$
&430($(%.S4(%(l5

$ a&>0.$&$3:)! &+$".?(27.C$P^HQpa+$`!(' ($P&3($%.J$HQP^a+$q.#('.$y!.!0(5$Q$)0Y3! ($%.$
(3&$!'=0( !&'(#5$_'C$PQ9_pD+$�Y3!($T9&&0%5[5 Curso de direito da criança e do adolescente: 
aspectos teóricos e práticos. 5. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. p. 1086.

16 “Art 932. São também responsáveis pela reparação civil:
$ _$x$&7$)(!7+$).#&7$,#/&7$-.'&0.7$S4.$.73!".0.-$7&>$74($(43&0!%(%.$.$.-$74($ &-)('/!(J
$ __$x$&$343&0$.$&$ 40(%&0+$).#&7$)4)!#&7$.$ 40(3.#(%&7+$S4.$7.$( /(0.-$'(7$-.7-(7$ &'%!Ld.7J$u555vl5
 “Art 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa 

de sua parte+$0.7)&'%.0M&$).#&7$(3&7$)0(3! (%&7$).#&7$3.0 .!0&7$(#!$0.=.0!%&7l$T;0!=&$'&77&[5
$ j.77.$)(03! 4#(0+$%!7 &00.$($%&430!'(C$kp+$%.$=(3&+$&$(035$Ugg$%&$99$".!&$?473(-.'3.$%.7#& (0$($

matéria para o campo da responsabilidade objetiva, declarando que as pessoas indicadas no 
art. 932 respondem, independentemente de culpa, pelos atos de terceiros. Desvia-se para o 
%.3.'3&0$%&$%.".0$%.$;4(0%($&$m'47$%.$.".'34(#$=(3(#!%(%.5$n$"R3!-($)0.73(27.$($-(!7$., (*$
garantia de que receberá o ressarcimento pelo ato, este sim reprovado pela ordem jurídica, 
%&$-.'&0+$%&$)4)!#&+$%&$.-)0.;(%&+$%&$(#4'&$.$(77!-$)&0$%!('3.l$T<pEp6_j^+$K473("&J$
`QH`^�Q+$q.#&!7($q.#.'(J$P^HQpa+$P(0!($9.#!'($`&%!'$%.5$Código civil interpretado 
conforme a Constituição da República. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. v. II. p. 836.

be$ a_P|^+$I&7\$N.0'('%&5$H.7)&'7(>!#!%(%.$ !"!#$%&$!' ()(*5$_'C$H^6H_KFpa$IFj_^H+$D4!*$
^3("!&J$PQPp6p+$K#(%73&'J$H^9qQ+$P(0!($y!3(#$%($ T9&&0%5[5$Responsabilidade civil 
contemporâneaC$.-$/&-.'(;.-$($aR#"!&$%.$a(#"&$y.'&7(5$aM&$E(4#&C$Q3#(7+$Vibb5$)5$beV2beg5

18 “Art 928. O incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis 
'M&$3!".0.-$&>0!;(LM&$%.$=(*12#&$&4$'M&$%!7)47.0.-$%.$-.!&7$74, !.'3.7l5

$ kE(0Y;0(=&$Z'! &5$Q$!'%.'!*(LM&$)0."!73($'.73.$(03!;&+$S4.$%.".0Y$7.0$.S~!3(3!"(+$'M&$3.0Y$
#4;(0$7.$)0!"(0$%&$'. .77Y0!&$&$!' ()(*$&4$(7$).77&(7$S4.$%.#.$%.).'%.-l5

bU$ 6_Hp_<^+$9(0#&7$Q#>.03&$P.'.*.7J$9QyQD_pH_$N_Dq^+$a.0;!&+$ViiX+$"5$�___+$)5$bci2$bcb5
20 Ibid., p. 162.
Vb$ a_P|^+$I&7\$N.0'('%&+$&)5$ !35+$)5$beX2beo5
$ p'4' !(%&$'fXi+$9pIC$k^$!' ()(*$0.7)&'%.$).#&7$)0.?4R*&7$S4.$ (47(0$%.$-('.!0($74>7!-

%!Y0!($&4$.] .) !&'(#-.'3.$ &-&$%.".%&0$)0!' !)(#+$'($/!):3.7.$%.$0.77(0 !-.'3&$%."!%&$
).#&7$(%&#.7 .'3.7$S4.$)0(3! (0.-$(3&7$!'=0( !&'(!7$'&7$3.0-&7$%&$(035$bbc$%&$p73(343&$%($
90!('L($.$%&$Q%&#.7 .'3.+$'&$O->!3&$%(7$-.%!%(7$7& !.%4 (3!"(7$(#!$)0."!73(75l

VV$ kQ03$UXV5$̂ 7$>.'7$%&$0.7)&'7Y".#$).#($&=.'7($&4$"!&#(LM&$%&$%!0.!3&$%.$&430.-$, (-$74?.!3&7$
8$0.)(0(LM&$%&$%('&$ (47(%&J$.+$7.$($&=.'7($3!".0$-(!7$%.$4-$(43&0+$3&%&7$0.7)&'%.0M&$
7&#!%(0!(-.'3.$).#($0.)(0(LM&l5

$ kE(0Y;0(=&$Z'! &5$aM&$7&#!%(0!(-.'3.$0.7)&'7Y".!7$ &-$&7$(43&0.7$&7$ &2(43&0.7$.$(7$).77&(7$
%.7!;'(%(7$'&$(035$UgVl5

Vg$ p7 0.".-C$kQ$)(03.$,'(#$%&$%!7)&7!3!"&$.-$.](-.$u(035$UXV+$)(0Y;0(=&$Z'! &v$'M&$)&%.$7.0$
!'3.0)0.3(%($#!3.0(#-.'3.$)&0S4.$ &#!%.$=0&'3(#-.'3.$ &-$&$(035$UVW5$P&730(-&7$('3.7$S4.$
&$'&"&$9:%!;&$9!"!#$&)3&4$)&0$4-$ 0!3\0!&$-!3!;(%&$.$74>7!%!Y0!&$'&$S4.$%!*$0.7).!3&$8$
responsabilidade do incapaz. Este só responderá pelos prejuízos que causar se as pessoas 
 !"#$%$# "$& !'&()$*&#'+!# ,*)$"$-#.#!/"*0.1+!#2$# 3.456%!#!7#'+!#2*& 7&$"$-#2$#-$*!&#&789*$',$&:#
A contrário senso, o incapaz não responde se as pessoas por ele responsáveis puderem 
0.7)&'%.05$D&;&+$'M&$7.0Y$ &-$.#(7$7&#!%Y0!&5$̂ $!' ()(*$7:$0.7)&'%.0Y$7&*!'/&$.$74>7!%!(-
riamente se as pessoas por ele responsáveis (que são as designadas no art. 932, I e II) não 
)4%.0.-$0.7)&'%.05$Q$0.7)&'7(>!#!%(%.$%&$)(!+$)&03('3&+$7.$&$ (47(%&0$%&$%('&$=&0$,#/&$
inimputável, será substitutiva, exclusiva, e não solidária. Isso se aplica também ao curador 
%&$(-.'3(#$.$(&$343&0$%&$)4)!#&l$T6_Hp_<^+$9(0#&7$Q#>.03&$P.'.*.7J$9QyQD_pH_$N_Dq^+$
Sergio, 2004. v. XIII, p. 316).

VX$ kQ03$UgX5$QS4.#.$S4.$0.77(0 !0$&$%('&$ (47(%&$)&0$&430.-$)&%.$0.(".0$&$S4.$/&4".0$)(;&$
%(S4.#.$)&0$S4.-$)(;&4+$7(#"&$7.$&$ (47(%&0$%&$%('&$=&0$%.7 .'%.'3.$7.4+$(>7&#43($&4$
0.#(3!"(-.'3.$!' ()(*l5

Vo$ a(#!.'3(-C$ku555v$'&7$3.0-&7$%&$)(0Y;0(=&$Z'! &$%&$(035$UXV+$&7$(43&0.7$%&$%('&$.$&7$0.7-
ponsáveis indiretos indicados no art. 932 são solidariamente responsáveis. É a vítima que 
caberá optar por pleitear indenização de um ou de outro. A solidariedade declarada como regra 
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'!# ."(0".3!#;'*9!#2!#.",:#<=>#89.?#9!',72!?# "$@72*9.2.?#'!#9.&!#2$#!#.7,!"#&$"#*'9. .4:#A#*'9. .4#
não responde, senão subsidiariamente (art. 928), pelo dano que causar. Por isto, no caso de dano 
provocado por incapaz, a vítima somente poderá propor ação indenizatória contra o respon-
7Y".#$!'%!0.3&$T)(!+$343&0+$ 40(%&0$.3 [5$6(R$(,0-(0$com razão a doutrina que, apesar da redação 
do parágrafo único do art. 942, quando se tratar de dano causado por incapaz, a responsabilidade das 
pessoas indicadas no art. 932 não será a solidária, mas substitutiva [...]” (TEPEDINO, Gustavo; 
`QH`^�Q+$q.#&!7($q.#.'(J$P^HQpa+$P(0!($9.#!'($`&%!'$%.5 Código civil interpretado 
conforme a Constituição da República. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. v. II, p. 856-857).

26 DIAS, José de Aguiar. Da responsabilidade civil. 11. ed. atual. de acordo com o Código 
9!"!#$%.$ViiV+$.$(4-.'3(%($)&0$H4!$`.0=&0%$6!(75$H!&$%.$I('.!0&C$H.'&"(0+$Viic5$)5$oce5

27 Destaca o autor: “[...] a antinomia é apenas aparente, e não real, pode ser resolvida por um 
dos critérios, qual seja, o da especialidade. Lei especial derroga lei geral. O art. 928 é regra 
.7). !(#$7.$ &-)(0(%&$(&$(035$UXV+$)(0Y;0(=&$Z'! &+$)&0S4.$.73.$%!7)&7!3!"&$30(3($%.$3&%(7$
(7$/!):3.7.7$%.$0.7)&'7(>!#!%(%.$%.$=(3&$%.$3.0 .!0&$)0."!73(7$'&$(035$UgV+$.$(S4.#.$ 4!%($
().'(7$%&7$!' ()(*.7l$Ta_P|^+$I&7\$N.0'('%&5$Responsabilidade do incapaz. São Paulo: 
Atlas, 2008. p. 228).

28 Sobre as diretrizes que o julgador deverá observar no arbitramento desta indenização, 
".?(-27.$&7$.7 #(0. !-.'3&7$30(*!%&7$).#($%&430!'(C$ku555v$($!'%.'!*(LM&$($7.0$,](%($.S~!-
tativamente pode reparar total ou parcialmente os danos suportados pela vítima, porque 
(S4!$7.$3.0Y$.-$"!73($&$.73(%&$. &'m-! &$%(7$)(03.7+$&4$7.?(+$7.$($ &'%!LM&$,'(' .!0($%&$
lesante não prejudicará o seu sustento, ou daqueles que dele dependam, e se a do lesado 
7.$3&0'&4$%!=R !#+$.-$0(*M&$%&7$)0.?4R*&7$S4.$7&=0.4$ &-$($ &'%43($%&$!' ()(*5$q(".'%&$
possibilidade, o julgador deverá buscar o ressarcimento total dos danos da vítima, visando 
($0. &#& Y2#($'($7!34(LM&$('3.0!&0$(&$=(3&l$T9QHyQDq^$N_Dq^+$P!#3&'$E(4#&$%.5$Indeni-
zação por equidade no novo código civil. São Paulo: Atlas, 2003. p. 94).

VU$ j($Q).#(LM&$9R".#$'f$ViiW5iib5igWXo+$6\ !-($E0!-.!0($9O-(0($9R".#$%&$<0!>4'(#$%.$I473!L($
do Rio de Janeiro, relator desembargador José Carlos de Figueiredo, entendeu-se que o 
9:%!;&$9!"!#$)0."1$($0.7)&'7(>!#!%(%.$%&7$)(!7+$343&0.7+$ 40(%&0.7$.$%.$"Y0!(7$&430(7$).7-
7&(7$T(0375$UgV$.$UXV+$)(0Y;0(=&$Z'! &[$).#&7$(3&7$!#R !3&7$)0(3! (%&7$)&0$7.47$,#/&7+$)4)!#&7+$
 40(3.#(%&7+$.'30.$&430&75$j&$ (7&+$($;.'!3&0($%&$0\4+$)&03(%&0($%.$.7S4!*&=0.'!($)(0('&!%.$
e responsável por agressão, por não ter diligenciado, no sentido da proteção e integridade de 
7.4$,#/&$.$%(7$).77&(7$S4.$"!".-$)0:]!-(7$($.#.+$=&!$3!%($ &-&$7&#!%(0!(-.'3.$0.7)&'7Y".#$
).#&7$%('&7$7&=0!%&7$).#($"R3!-(5$

$ j($Q).#(LM&$9R".#$'f$Xe5bcVGie+$<.0 .!0($9O-(0($9R".#$%&$<0!>4'(#$%.$I473!L($%&$H!&$%.$
I('.!0&+$0.#(3&0$%.7.->(0;(%&0$D4!*$N.0'('%&$H!>.!0&$%.$9(0"(#/&+$.'3.'%.427.$'&$7.'3!%&$
da responsabilidade civil subsidiária do incapaz, aplicada a regra do art. 928 do código civil. 
Q$"R3!-($%.$#.7M&$ &0)&0(#$)0(3! (%($)&0$%., !.'3.$-.'3(#$)0&)m7$(LM&$!'%.'!*(3:0!($.-$=( .$
do incapaz e de seus genitores, tendo sido o incapaz condenado a responder pelos danos 
causados, ressalvando-se que sua responsabilidade patrimonial seria subsidiária. A decisão 
0.77(#3&4$($=(#3($%&$ 4-)0!-.'3&$%&$%.".0$%.$"!;!#O' !($.$'.;#!;1' !($.-$"!;!(0$&$!' ()(*5

$ j($Q).#(LM&$9R".#$'f$Viic5iib5VgWgg+${4!'3($9O-(0($9R".#$%&$<0!>4'(#$%.$I473!L($%&$H!&$
%.$I('.!0&+$0.#(3&0$%.7.->(0;(%&0$E(4#&$K473("&$q&03(+$=&!$.'3.'%!%&$S4.$($0.7)&'7(>!#!-
dade civil incapaz não é direta, mas sim subsidiária. No caso, um menor de idade (15 anos) 
3.0!($=403(%&$4-($-&3& ! #.3(+$)&0\-+$ &-&$&7$0.7)&'7Y".!7$7.S4.0$=&0(-$ !3(%&7$'($(LM&$
indenizatória, com apoio nas regras dos arts. 264 e 267, VI do CPC, ocorreu a extinção do 
processo sem julgamento do mérito.

$ j($Q).#(LM&$9R".#$'f$Viic5iib5XeUoW+$6\ !-($^!3("($9O-(0($9R".#$%&$<0!>4'(#$%.$I473!L($
%&$H!&$%.$I('.!0&+$0.#(3&0$%.7.->(0;(%&0$D4!7$N.#!).$a(#&-M&+$=&!$%. !%!%&$'&$7.'3!%&$%($
responsabilidade solidária dos pais de relativamente incapaz. No caso, era uma ação obje-
3!"('%&$!'%.'!*(LM&$%. &00.'3.$%.$(;0.77M&$=R7! ($)0(3! (%($)&0$-.'&0$%.$!%(%.+$& &00!%($
.-$gi2bb2ViiV+$S4('%&$(!'%($"!;.'3.$&$9:%!;&$9!"!#$%.$bUbc5$^$&=.'7&0$3.0!($( (00.3(%&$
#.7d.7$;0(".7$'($"R3!-(+$3.'%&$7!%&$($%. !7M&$)(43(%($'(7$0.;0(7$%&7$(0375boU+$bobW+$)(0Y;0(=&$
único e 1521 (responsabilidade civil subjetiva). 

$ j($Q).#(LM&$9R".#$'f$Viic5iib5oVoiU+$E0!-.!0($9O-(0($9R".#$%&$<0!>4'(#$%.$I473!L($%&$H!&$
%.$I('.!0&+$0.#(3&0$%.7.->(0;(%&0$p0'('!$�#(47'.0+$.-$(LM&$&>?.3!"('%&$0.)(0(LM&$ !"!#$
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%. &00.'3.$%.$(30&).#(-.'3&$7&=0!%&$)&0$-&3& ! #.3($%!0!;!%($)&0$-.'&0$!' ()(*$TbX$('&7[+$
.-$=( .$%.$74($343&0(+$.'3.'%.427.$'&$7.'3!%&$%($0.7)&'7(>!#!%(%.$%($343&0(+$%. &00.'3.$
das regras dispostas nos arts. 932, II e 933, a despeito de sua alegação de que o menor teria 
74>30(R%&$(7$ /(".7$%($-&3&$ &-$&$,-$%.$%!0!;!2#($8$74($0.".#!(5

30 PERLINGIERI, Pietro.  !"#$%&'%&("!()'%*(+(,: introdução ao direito civil constitucional. 
<0(%4LM&$%.$P(0!($90!73!'($%.$9!  &5$H!&$%.$I('.!0&C$H.'&"(0+$bUUe5$)5$eV5

gb$ K^Ppa+$̂ 0#('%&5$Q$(;&'!($%&$ :%!;&$ !"!#5$Revista Brasileira de Direito Comparado, Rio 
de Janeiro: Instituto de Direito Comparado Luso-Brasileiro, n. 10, p. 5, 1986.

gV$ P^HQpa+$P(0!($9.#!'($`&%!'$%.5$Q$ (-!'/&$%.$4-$%!0.!3&$ !"!#$ &'73!34 !&'(#5$Revista 
de Direito Civil, São Paulo, n. 65, p. 121, jul./set. 1993.

gg$ <pEp6_j^+$K473("&5$9:%!;&$ !"!#+$&7$ /(-(%&7$-! 0&77!73.-(7$.$($9&'73!34!LM&C$)0.-!77(7$
)(0($4-($0.=&0-($#.;!7#(3!"(5$_'C$������5$T^0;5[5$Temas de direito civil. Rio de Janeiro: 
Renovar, 1999. p. 13.

34 ROTHENBURG, Walter Claudis. Princípios constitucionais. Porto Alegre: Sergio Antonio 
Fabris, 1999. p. 76-79.

35 LIRA, Ricardo Pereira. A aplicação do direito e a lei injusta. Revista Quaestio Iuris, Rio de 
Janeiro, v. 2, ago. 1997.

36 TEPEDINO, Gustavo. Temas de direito civil. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. p. 48.
ge$ KQPQ+$K4!#/.0-.$9(#-&'$j&;4.!0($%(5$Q)0.7.'3(LM&5$_'C������5$Função social no direito 

civil (Coord.). 2. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. xviii.
gW$ P^HQpa+$P(0!($9.#!'($`&%!'$%.5$Q$ &'73!34 !&'(#!*(LM&$%&$%!0.!3&$ !"!#$.$7.47$.=.!3&7$

sobre a responsabilidade civil. Direito, Estado e Sociedade, v. 9, passim, jul./dez. 2006.
39 TEPEDINO, Gustavo. Temas de direito civil. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. p. 175-176.
40 Em outras palavras, uma vez ocorrido o dano, urge buscar a reparação da vítima, a despeito 

da reprovação de sua conduta. Trata-se daquilo que, em 1980, Orlando Gomes denominou 
%.$k;!0&$ &' .!34(#l$%&$(3&$!#R !3&$)(0($&$%('&$!'?473&$TK^Ppa+$̂ 0#('%&5$<.'%1' !(7$-&%.0-
'(7$%.$0.)(0(LM&$%.$%('&75$_'C$6_$NHQj9pa9^+$I&7\$H&>.03&$E( /. &$T^0;5[5$Estudos em 
homenagem ao professor Silvio Rodrigues5$̂ 0;5C$6_$NHQj9pa9^+$I&7\$H&>.03&$E( /. &5$
São Paulo: Saraiva, 1989. p. 291-302.

Xb$ P^HQpa+$P(0!($9.#!'($`&%!'$%.5$Q$ &'73!34 !&'(#!*(LM&$%&$%!0.!3&$ !"!#$.$7.47$.=.!3&7$
sobre a responsabilidade civil. Direito, Estado e Sociedade, v. 9, passim, jul./dez. 2006.

XV$ K^Ppa+$D4!*$H&#%M&$%.$N0.!3(75$j&0-(7$.$)0!' R)!&7$%.$%!0.!3&$ !"!#$'($9&'73!34!LM&$`0(-
sileira de 1988. Revista de Direito da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro: Procuradoria Geral, n. 28, p. 61-62, 1988.

Xg$ P^HQpa+$P(0!($9.#!'($`&%!'$%.5$9&'73!34!LM&$.$%!0.!3&$  !"!#C$ 3.'%1' !(75$Revista dos 
Tribunais, São Paulo: Revista dos Tribunais, v. 89, n. 779, p. 47-63, set. 2000. p. 59.

XX$ Q$%&430!'(+$.-$ &-.'3Y0!&$(&$)(0Y;0(=&$Z'! &$%&$(035$UVW+$.7 0.".C$k6(R$($"& (LM&$.])('7!"($
da regra em apreço, que se torna, por isso mesmo, verdadeiro princípio geral da respon-
7(>!#!%(%.$ !"!#5$Q$)(03!0$%.#(+$"127.$S4.+$3(->\-$'&7$ (7&7$.-$S4.$($!'%.'!*(LM&$0. (R($
7&>0.$&$)(30!-m'!&$%&$)(!+$343&0$&4$ 40(%&0+$&$#!-!3.$/4-('!3Y0!&$/(".0Y$%.$7.0$)0&3.;!%&$
e a passagem ao patrimônio do incapaz se dará não quando esgotados todos os recursos 
%&$0.7)&'7Y".#+$-(7$S4('%&$0.%4*!%&7$.73.7$(&$-&'3('3.$'. .77Y0!&$8$-('43.'LM&$%.$4-($
"!%($%!;'(+$'&LM&$S4.$'M&$%.".$7.0$!'3.0)0.3(%($%.$=&0-($0.730!3!"(l$T<pEp6_j^+$K473("&J$
`QH`^�Q+$q.#&!7($q.#.'(J$P^HQpa+$P(0!($9.#!'($`&%!'$%.5$Código civil interpretado 
conforme a Constituição da República. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. v. II, p. 822.).

$ p'4' !(%&$'f$gU+$9pIC$kQ$!-)&77!>!#!%(%.$%.$)0!"(LM&$%&$'. .77Y0!&$8$).77&(+$)0."!73($'&$
(035$UVW+$30(%4*$4-$%.".0$%.$!'%.'!*(LM&$.S~!3(3!"(+$!'=&0-(%&$).#&$princípio constitucio-
nal da proteção à dignidade da pessoa humana5$9&-&$ &'7.S~1' !(+$3(->\-$&7$)(!7+$343&0.7$
.$ 40(%&0.7$7.0M&$>.'., !(%&7$).#&$#!-!3.$/4-('!3Y0!&$%&$%.".0$%.$!'%.'!*(0+$%.$-&%&$
que a passagem do patrimônio do incapaz se dará não quando esgotados todos os recur-
7&7$%&$0.7)&'7Y".#+$-(7$7.$0.%4*!%&7$.73.7$(&$-&'3('3.$'. .77Y0!&$8$-('43.'LM&$%.$74($
%!;'!%(%.l$T;0!=&$'&77&[5

 Sobre o patrimônio mínimo, veja-se: FACHIN, Luiz Edson. Estatuto jurídico do patrimônio 
mínimo. Rio de Janeiro: Renovar, 2001.
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